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CONVOCAÇÃO - CONTRIM - O Presidente do Contencioso 
Administrativo Tributário do Município de Sobral - CONTRIM, nos termos 
do artigo 26, do Regimento Interno, convoca os conselheiros e os 
interessados a participarem da sessão de Julgamento do CONTRIM, na 
modalidade virtual, que se realizará no dia 03/05/2023, às 14 horas, através 
da plataforma ZOOM. As partes interessadas receberão o link de acesso da 
sessão através de email ou whatsapp. A sessão é pública e qualquer 
interessado em participar pode solicitar acesso através do email 
contrim@sobral.ce.gov.br, com antecedência mínima de 24 horas. Conforme 
o Ato nº 1310/2021 - GABPREF, o Conselho Administrativo de Recursos 
Tributários Municipais (CART), órgão componente do Contencioso 
Administrativo Tributário Municipal (CONTRIM) é formado pelos 
seguintes representantes: Presidente: Antônio Mendes Carneiro Júnior; 
Vice-Presidente: Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior; 
Representantes da PGM; Representantes do Poder Executivo Municipal: 
Cristiane Mororó Ribeiro, Francisco Bruno Lima de Albuquerque, Márcio 
Bruno Araújo e Silva, Sciena Sérvia de Araújo Viana Frota, Beatriz Cardoso 
Aguiar e Lucas Silva Aguiar; Representantes dos contribuintes - Conselho 
Regional de Contabilidade - Filipe Félix Sousa e Camerino Lopes Furtado; 
Representante dos contribuintes - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 
Subsecção Sobral: Marcus Sidon de Sousa Rocha e Ana Maria Marinho; 
Representante dos contribuintes - Câmara dos Dirigentes Lojistas de Sobral - 
CDL: Adriana Vieira do Vale, Daniela da Fonseca Costa. Processos para 
julgamento: Processo nº P090618/2019 - Contribuinte interessado: José 
Wilkens Arcanjo Araújo. Relatora: Sciena de Araújo Viana Frota. Processo nº 
P123660/2020 - Contribuinte interessado: José Wilkens Arcanjo Araújo. 
Relatora: Sciena de Araújo Viana Frota. Processo nº P158317/2021 - 
Contribuinte interessado: José Wilkens Arcanjo Araújo. Relatora: Sciena de 
Araújo Viana Frota. Sobral/CE, 28 de abril de 2023. Francisco Célio Soares 
de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do CONTRIM. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2023 - SECJEL - PROCESSO SPU 
Nº P240757/2023. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, através da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer. 
CONTRATADA: BMK-AP EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica 
inscrita no CNPJ Nº 41.566.886/0001-12. OBJETO: Aquisição de material 
esportivo para atender as necessidades da Secretaria da Juventude, Esporte e 
Lazer de Sobral - CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 32 e Art. 33 do 
Decreto Municipal Nº 2.257/2019. MODALIDADE: Adesão Nº AD23001 - 
SECJEL. VALOR GLOBAL: R$ 159.099,03 (cento e cinquenta e nove mil e 
noventa e nove reais e três centavos). DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
22.01.27.812.0446.2474.33903000.1500000000; 22. 01. 27. 812. 0451. 
2481. 33903000. 1500000000; 22. 01. 27. 812. 0451. 2482. 33903000. 
1500000000; 22. 01. 27. 813. 0446. 2538. 33903000. 1500000000.  PRAZO 
DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da sua publicação. DATA DA ASSINATURA: Sobral/CE, 
26/04/2023. SIGNATÁRIOS: Eugênio Parceli Sampaio Silveira – 
SECRETÁRIO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER e a Sra. Ana Paula 
B a r r o s o  d e  S o u z a  –  R E P R E S E N TA N T E  D A B M K - A P 
EMPREENDIMENTOS LTDA. Lucas Loiola Aragão – COORDENADOR 
JURÍDICO DA SECJEL.  REPUBLICADO POR INCORREÇÃO  

PORTARIA Nº 826, DE 28 DE ABRIL DE 2023. A PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, CONSIDERANDO o disposto no art. 19 Parágrafo Único, II, 
c/c art. 26, X do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sobral e com 
base no Ato da Mesa Diretora Nº 003, de 28 de abril de 2023; 
CONSIDERANDO os fatos apresentados no Ato da Mesa Diretora da 
Câmara Nº002, de 20 de março de 2023, dado ciência ao plenário na Sessão 
Ordinária do dia 20 de março de 2023; CONSIDERANDO, que a estrutura 
do telhado da Câmara já teve a restauração concluída, entretanto a conclusão 
das obras de recapeamento, reinstalação e serviço da rede elétrica da Câmara, 
no piso superior do prédio da Câmara, onde são realizadas as Sessões do 
Poder Legislativo, não foram concluídas, demandando mais dias; 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação de regulamento regimental 
para disciplinar a realização das sessões ordinárias e extraordinárias de forma 
on-line e hibridas, em casos de emergências e circunstâncias extraordinárias; 
RESOLVE: Art. 1º Fica PRORROGADA, até o dia 05 de maio de 2023, a 
realização de forma on-line das sessões ordinárias e extraordinárias do Poder 

Legislativo Sobralense, em razão das obras de restauração elétrica no 
Plenário 05 de Julho não estarem concluídas, circunstanciadas no Ato da 
Mesa Diretora nº002/2023 e Portaria nº 818/2023, ambos expedidos no dia 
27 de março de 2023. Parágrafo único. A Prorrogação de forma on-line das 
sessões ordinárias e extraordinárias do Poder Legislativo Sobralense, tem 
ciência e anuência dos membros da Mesa Diretora da Câmara e demais 
vereadores. Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SOBRAL, em 28 de abril de 2023. Maria Socorro Brasileiro Magalhães - 
Presidente da Câmara Municipal de Sobral. 

ADENDO N° 02 AO EDITAL Nº 001/2023 - CMDCA - Edital que abre 
inscrições para o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de 
Sobral/CE do ano de 2023 para cumprimento de mandato eletivo de 4 
(quatro) anos, no período de 10 de janeiro de 2024 a 9 de janeiro de 2028 
interesse público do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Sobral/CE, nos termos da Lei Federal n. 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA), considerando o disposto no art. 
132 e 139 da Resolução do Conanda n. 231/2022 e na Lei Municipal n. 1865 
de 30 de Abril de 2019, 1.DA ALTERAÇÃO DO CALENDÁRIO DE 
ATIVIDADES PREVISTO NO EDITAL nº 01/2023-CMDCA 1.1. O 
Calendário simplificado da inscrição para o processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar previsto no item 13, subitem 13.1 do EDITAL 
Nº 01/2023 - CMDCA, publicado no Diário Oficial do Município nº 1.548, 
de 03 de abril de 2023, especialmente no segundo, terceiro e quarto evento, 
fica alterado na forma prevista neste Adendo, em conformidade com o que 
preconiza o Item 14.4 do Edital em referência. Dessa forma, calendário de 
atividades passa a ser o seguinte: 1.1.1 DO CRONOGRAMA DE EVENTOS 
DO PROCESSO SELETIVO REGIDO PELO EDITAL Nº 001/2023 — 
CMDCA: 

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 2.1. As demais disposições e datas 
continuam inalteradas. Sobral-CE, 28 de abril de 2023. Flávia Pontes Borges 
- Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.  

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 01/2023 - CMHIS - No nono dia do 
mês de fevereiro de dois mil vinte e três, às quatorze horas, de forma on-line 
(via Google Meet), foi realizada a primeira reunião ordinária do Conselho 
Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) do ano de 2023. As 
pautas apresentadas foram: Atualização do andamento das ações da 
Coordenadoria de Habitação e Regularização Fundiária; e apresentação do 
planejamento de ações em 2023. Estiveram presentes na reunião os (as): 
Suplente Representante Governamental: Lucas Golignac Lessa (Secretaria 
do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente); Titular Representante da 
Sociedade Civil: Paulo Maria Ribeiro Linhares Filho (Ordem dos 
Advogados do Brasil - Subseção Sobral); Francisco Clébio Rodrigues Lopes 
(Universidade Vale do Acaraú - UVA ); e os (as) convidados (as) Luana 
Rodrigues da Silva e a secretária executiva do Conselho Danielle Carneiro 
Cajazeiras. A reunião foi iniciada com a fala do Vice-Presidente do Conselho, 
Lucas Golignac Lessa, cumprimentando a todos e dando boas-vindas aos 
presentes. Foram destacadas as pautas a serem discutidas: o andamento das 
ações da Coordenadoria de Habitação e Regularização Fundiária; e 
planejamento de ações em 2023. Dando prosseguimento à reunião e 
iniciando a exposição das pautas, o Vice-Presidente explanou sobre o 
andamento das ações da Coordenadoria de Habitação e Regularização 
Fundiária e sobre os projetos habitacionais existentes no município de 
Sobral. No âmbito do Convênio da Caixa para a Urbanização do 
Mucambinho - Dom José, destacou-se a entrega de mais de 90% de Termos 
de Cessão de Posse para os imóveis da área de intervenção, contabilizando 
mais de 200 documentos. O Termo de Cessão de Posse é um documento 
dotado de fé pública, elaborado para cumprir a formalidade do ato de 
Regularização Fundiária dos imóveis. Os termos foram produzidos pela 
equipe técnica e entregues em uma assembleia no território aos moradores do 
bairro Dom José. Logo após, outro ponto abordado foi o Projeto de 
Urbanização do Padre Palhano, que envolve a intervenção em área de risco 
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para construção de um Parque. Nesse contexto, a equipe esteve in loco 
fazendo o cadastramento das famílias que serão afetadas pela iniciativa. A 
seguir, foram apresentados dados sobre o Aluguel Social, programa de 
atendimento emergencial criado para situações que ofereçam riscos físicos às 
famílias, seja desabamento, alagamento, etc, ou de vulnerabilidade social. 
Esse programa, apesar de provisório, atende atualmente 62 (sessenta e dois) 
beneficiários. Em seguida, deu seguimento à explicação dos projetos de cada 
célula, iniciando pela Célula de Planejamento Habitacional, com destaque 
para a futura revisão do Plano Local de Interesse Social - PLHIS. Quanto à 
Células de Projetos Habitacionais, destacou-se o projeto de iniciação do 
Escritório Público, que deverá ancorar-se no direito ao acesso à assistência 
técnica pública e gratuita de profissionais de Arquitetura, Urbanismo e 
Engenharia Civil a famílias de baixa renda, previsto na lei federal nº 11.888 
de 2008. Nesse sentido, foi apresentado o projeto piloto em andamento no 
conjunto Jatobá Residence, onde algumas famílias estão sendo assessoradas 
em projetos de ampliação das suas unidades. A seguir, foram apresentadas as 
ações da Célula de Acompanhamento Social da Habitação e seus respectivos 
eixos de atuação, com destaque para as ações planejadas no âmbito do 
trabalho técnico social desenvolvido no residencial Nova Caiçara, 
empreendimento oriundo ainda do “Programa Minha Casa, Minha Vida”. As 
ações, realizadas em conjunto com os moradores nos eixos de Educação 
Ambiental, Trabalho e Renda, Organização Comunitária e Gestão 
Condominial, deverão ser desenvolvidas em parceria com a ONG “Luta Pela 
Paz”. Já com relação à célula de Regularização Fundiária e à de 
Acompanhamento Social da Regularização Fundiária, foi apresentado como 
prioridade o andamento dos processos de regularização no bairro Dom José e 
no conjunto Santo Antônio, do Complexo Monsenhor Aloísio Pinto. Após a 
exposição dos projetos em andamento da coordenadoria, o Vice-Presidente 
apresentou a atual estruturação do Conselho, sua composição de membros 
entre órgãos governamentais e grupos da sociedade civil, onde há, 
atualmente, uma vaga aberta para grupos ou associações que tenham relação 
com a temática habitacional. Francisco Clébio Rodrigues Lopes, perguntou 
sobre a questão de regularização fundiária no bairro Cidade Dr. José Euclides 
Ferreira Gomes Júnior e sobre os critérios de inclusão no Programa de 
Locação Social. A respeito do processo de regularização do bairro Cidade Dr. 
José Euclides Ferreira Gomes Júnior, parceria entre a prefeitura municipal e 
o governo do estado para Regularização Fundiária do bairro, visando integrá-
lo legalmente à cidade, garantindo a democratização do acesso da população 
de baixa renda à terra e à moradia. Em seguida, o Vice-Presidente declarou a 
seguinte pauta para serem discutidas na próxima Reunião Ordinária: 
Prestação de contas do CMHIS do ano de 2022. Como encaminhamento, os 
presentes foram convidados a comparecer na próxima reunião ordinária. 
Finalizadas as apresentações e retiradas as dúvidas, o Vice-Presidente 
agradeceu a presença de todos e a colaboração, finalizando, assim, a reunião. 
Sobral, 09 de fevereiro de 2023. Marília Gouveia Ferreira Lima - Presidenta 
do CMHIS. 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 03/2022 - CMHIS - No décimo 
oitavo dia do mês de agosto de dois mil vinte e dois, às quatorze horas, de 
forma on-line (via Google Meet), foi realizada a terceira reunião ordinária do 
Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) do ano de 
2022. As pautas apresentadas foram: Revisão do Regimento Interno; 
Discussão e elaboração de plano de ação para eleição de novo representante 
da sociedade civil e táticas de incentivo à participação popular. Estiveram 
presentes à reunião os (as): Titulares; Suplentes Representantes 
Governamentais; Lucas Golignac Lessa (Secretaria do Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente); Hortência Veras Mangabeira (Secretaria dos 
Direitos Humanos e Assistência Social); Representantes da Sociedade Civil; 
Francisco Clébio Rodrigues Lopes (Universidade Vale do Acaraú - UVA ); e 
os convidados (as) Luana Rodrigues da Silva; Danielle Carneiro Cajazeiras. 
A reunião foi iniciada com a fala do Vice-Presidente Lucas Golignac Lessa 
cumprimentando a todos e dando boas vindas aos presentes. Dando 
seguimento à reunião, o Vice-Presidente Lucas Golignac Lessa destacou as 
pautas que a serem discutidas durante a reunião: foi apresentada a atual 
estruturação do Conselho, sua composição de membros entre órgãos 
governamentais e grupos da sociedade civil, onde há, atualmente, uma vaga 
aberta para grupos ou associações que tenham relação com a temática 
habitacional. É necessário ressaltar que este Conselho, atualmente, conta 
com apenas 5 (cinco) representantes como membros ativos. Em seguida, 
foram apresentadas as ações da Coordenadoria de Habitação e Regularização 
Fundiária, apontando as competências e atividades de cada célula. Quanto à 
estratégia de ocupação das vagas do Conselho, foi elaborado junto aos 
conselheiros que estiveram presentes na reunião uma versão preliminar do 
Plano de Divulgação e Ocupação. Na reunião, parte do cronograma de ação 
do Plano foi estipulado. A conselheira Hortência Veras Mangabeira ficou 
encarregada de listar lideranças comunitárias e contatos de entidades da 
sociedade civil que poderiam possuir o perfil para compor a estrutura do 
CMHIS. Em seguida. A convidada presente, Luana Rodrigues da Silva, por 
sua vez, ficou encarregada de consolidar o Plano de Divulgação e Ocupação e 
enviar aos demais. Com estes encaminhamentos e finalizadas as 

apresentações e retiradas as dúvidas, o Vice-Presidente agradeceu a presença 
de todos e a colaboração, finalizando, assim, a reunião. Sobral, 18 de agosto 
de 2022. Marília Gouveia Ferreira Lima - Presidenta do CMHIS. 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 04/2022 - CMHIS - No vigésimo 
segundo dia do mês de setembro de dois mil vinte e dois, às quatorze horas, 
no auditório da Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Educação a 
Distância - CODEC/CED, foi realizada a quarta reunião ordinária do 
Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) do ano de 
2022. As pautas apresentadas foram: Atualização do andamento das ações da 
Coordenadoria de Habitação e Regularização Fundiária; e Composição do 
Conselho. Estiveram presentes na reunião os (as): Suplentes Representantes 
Governamentais: Lucas Golignac Lessa (Secretaria do Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente); Antônia Jeovanice Rodrigues Mourão 
(Secretaria de Infraestrutura); Suplentes Representantes da Sociedade Civil: 
Maria Liliane Vieira da Costa (Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção 
Sobral); Francisco Clébio Rodrigues Lopes (Universidade Vale do Acaraú - 
UVA ); e os convidados (as) Anderson Mateus Santos da Silva, Benedito 
Jucélio Arruda, Benedita Edália da Silva, Edileuza Pereira Rodrigues, 
Francisco Evaldo Alves da Silva e Luana Rodrigues da Silva. A reunião foi 
iniciada com a fala do Vice-Presidente do Conselho, Lucas Golignac Lessa, 
cumprimentando a todos e dando boas-vindas aos presentes. Foram 
destacadas as pautas a serem discutidas: A atualização do andamento das 
ações da Coordenadoria de Habitação e Regularização Fundiária; e a 
Composição do Conselho, que atualmente conta com uma vaga aberta para a 
sociedade civil. Logo após, o Vice-Presidente explanou aos presentes o 
propósito do Conselho, a saber, o de promover um espaço de diálogo entre o 
poder público e a população na gestão democrática da cidade. Os presentes 
foram convidados então a se apresentar, indicando o local de moradia e o 
grupo ou associação ao qual fazem parte. Dando prosseguimento à reunião e 
iniciando a exposição das pautas, o Vice-Presidente reforçou a necessidade 
de ampliação do debate entre a gestão pública municipal e os moradores, 
salientando que o Conselho deverá funcionar como um espaço cada vez mais 
participativo. Antes da explanação acerca do andamento das ações da 
Coordenadoria de Habitação e Regularização Fundiária, foi levantada a 
questão da alteração do órgão administrativo responsável pela pasta, 
deixando de compor a Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência 
Social - SEDHAS e passando a compor a Secretaria do Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente - SEUMA. A partir disso, a coordenadoria, que 
passou por uma reestruturação, foi apresentada aos demais em sua 
composição em células. Um dos presentes, o convidado Benedito Jucélio 
Arruda, fez uma pergunta a respeito do Programa de Construção e Reformas 
Habitacionais - PCRH, questionando o andamento das obras previstas de 
reconstrução em alvenaria das casas de taipa cadastradas no projeto. O Vice-
Presidente apresentou como empecilho para a continuidade do cronograma 
de obras a dificuldade de captação de recursos para a execução de alguns dos 
projetos iniciados, o que acabou contribuindo para a estagnação das ações. 
Em seguida, deu seguimento à explicação dos projetos de cada célula, 
iniciando pela Célula de Planejamento Habitacional, com destaque para a 
futura revisão do Plano Local de Interesse Social - PLHIS, dada a sua 
relevância para a atualização dos dados habitacionais do Município, 
ressaltando também a imprescindibilidade da participação social para o 
entendimento da realidade local das comunidades. Quanto à Células de 
Projetos Habitacionais, destacou-se o projeto de iniciação do Escritório 
Público, que deverá ancorar-se no direito ao acesso à assistência técnica 
pública e gratuita de profissionais de Arquitetura, Urbanismo e Engenharia 
Civil a famílias de baixa renda, previsto na lei federal nº 11.888 de 2008. 
Nesse sentido, foi apresentado o projeto piloto em andamento no conjunto 
Jatobá Residence, onde algumas famílias estão sendo assessoradas em 
projetos de ampliação das suas unidades. Para a Célula de Acompanhamento 
Social da Habitação, foi apresentado o status do programa de Locação Social, 
apontando os bairros da Sede com maior concentração de beneficiários. Já 
com relação à célula de Regularização Fundiária e à de Acompanhamento 
Social da Regularização Fundiária, foi apresentado o andamento dos 
processos de regularização no bairro José Euclides e no conjunto Santo 
Antônio, do Complexo Monsenhor Aloísio Pinto. Após a exposição dos 
projetos em andamento da coordenadoria, o Vice-Presidente apresentou a 
atual estruturação do Conselho, sua composição de membros entre órgãos 
governamentais e grupos da sociedade civil, onde há, atualmente, uma vaga 
aberta para grupos ou associações que tenham relação com a temática 
habitacional. Também foi apresentado o valor existente no Fundo Municipal 
de Habitação, cuja aplicação dos recursos, provenientes de multas e 
compensações urbanísticas, é gerida pelo Conselho. Com a abertura do 
espaço para perguntas, Edalia e Benedito disseram ter dúvidas quanto à 
inscrição no Programa de Locação Social para o recebimento do benefício. Já 
Edileuza perguntou sobre a construção de unidades sanitárias, dúvida a qual 
o Vice-Presidente respondeu falando da necessidade da existência de uma lei 
que disponha sobre a aquisição de material e sua utilização para construção 
autônoma por parte dos beneficiários. A legislação, proposta pela 
coordenadoria, encontra-se em processo de elaboração. A respeito da 
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